
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995514 - SP (2025/0126843-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDRESA HELENA SILVA CHIVITE (PRESO)
ADVOGADO : DAVID DE CASTRO - SP360170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA DOMICILIAR. TRÁFICO DE DROGAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado em substituição a recurso próprio, visando à absolvição do pacientecorpus,
pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, com base na alegação de
nulidade das provas obtidas em busca domiciliar e ausência de fundamentação para
afastar a causa especial de diminuição de pena.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou a legalidade do ingresso
domiciliar com base em denúncia anônima e comportamento suspeito da paciente,
resultando na apreensão de drogas e armas.
3. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, emhabeas corpus
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em verificar se o  pode ser conhecido ehabeas corpus
se há ilegalidade na busca domiciliar que justifique a nulidade das provas obtidas.
5. Determinar se a negativa da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006 foi devidamente fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
7. A busca domiciliar foi considerada legal, com base em denúncia anônima e
comportamento suspeito, corroborada por apreensões de drogas e armas, não havendo
ilegalidade flagrante.
8. A negativa da causa especial de diminuição de pena foi fundamentada na associação
para o tráfico, impedindo a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser conhecido quando impetrado emhabeas corpus
substituição a recurso próprio. 2. A busca domiciliar é legal quando fundamentada em
denúncia anônima e comportamento suspeito, resultando em apreensões que confirmam a
prática delitiva. 3. A negativa da causa especial de diminuição de pena é justificada pela
comprovação de associação para o tráfico, inviabilizando o redutor do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 157.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.682.450/GO, Min. Reynaldo12/12/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe .29/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA DOMICILIAR. TRÁFICO DE DROGAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
 impetrado em substituição a recurso próprio, visando à absolvição do pacientecorpus,

pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, com base na alegação de
nulidade das provas obtidas em busca domiciliar e ausência de fundamentação para
afastar a causa especial de diminuição de pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou a legalidade do ingresso
domiciliar com base em denúncia anônima e comportamento suspeito da paciente,
resultando na apreensão de drogas e armas.

3. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, emhabeas corpus
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em verificar se o  pode ser conhecido ehabeas corpus
se há ilegalidade na busca domiciliar que justifique a nulidade das provas obtidas.

5. Determinar se a negativa da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006 foi devidamente fundamentada.

Documento eletrônico VDA47337429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/05/2025 22:43:05
Código de Controle do Documento: dbbb32cc-43f5-4fb9-9f22-6a7fca49ad25



III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

7. A busca domiciliar foi considerada legal, com base em denúncia anônima e
comportamento suspeito, corroborada por apreensões de drogas e armas, não havendo
ilegalidade flagrante.

8. A negativa da causa especial de diminuição de pena foi fundamentada na associação
para o tráfico, impedindo a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser conhecido quando impetrado emhabeas corpus
substituição a recurso próprio. 2. A busca domiciliar é legal quando fundamentada em
denúncia anônima e comportamento suspeito, resultando em apreensões que confirmam a
prática delitiva. 3. A negativa da causa especial de diminuição de pena é justificada pela
comprovação de associação para o tráfico, inviabilizando o redutor do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 157.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.682.450/GO, Min. Reynaldo12/12/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe .29/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 1436-1441) interposto por ANDRESA
HELENA SILVA CHIVITE, contra a decisão monocrática (fls. 1427-1431) que não
conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª
Vara Criminal da Comarca de Ribeirão Preto à pena de 7 (sete) anos de reclusão, a ser
cumprida em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 700 (setecentos) dias-
multa, por infração ao artigo 33, da Lei n. 113.43/2006. Foi condenada, também àcaput, 
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pena de 3 (três) anos de reclusão (substituída por prestação de serviços à comunidade) e
ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, como incursa no artigo 35, , da Leicaput
11.343/2006 (fls. 896-920).

As partes interpuseram apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso da defesa e deu parcial provimento ao apelo da acusação, fixando-
se o regime fechado para início de cumprimento de pena e para afastar a substituição da
pena privativa de liberdade relativa ao crime do art. 35 da Lei n. 11.343/2006 (fls. 921-
954).

Operado o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal perante a
Corte de origem, que julgou improcedente o pedido revisional (fls. 12-27).

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante alegahabeas corpus
que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na ausência de
fundamentação idônea a ensejar: (i) a nulidade das provas obtidas a partir de busca
domiciliar ilegal; (ii) a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

O não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, emhabeas corpus 
alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No regimental (fls. 1436-1441), o agravante busca a reforma da decisão
monocrática, de modo que o  seja conhecido e concedida a ordem noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Argumenta haver ilegalidade flagrante em razão da nulidade das provas obtidas a partir
de busca domiciliar realizada ilegalmente e da ausência de fundamentação idônea e apta
a afastar a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

Contudo, o  não foi conhecido por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
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MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel

Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023
 
 

Não obstante o óbice à impetração de em substituição a recursohabeas corpus 
próprio, não verifiquei, no acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante ao ingresso no domicílio, verifico que não assiste razão ao
agravante.

Na origem, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou de
forma idônea os motivos pelos quais o ingresso domiciliar se deu de forma legal.

Conforme salientado pelo acórdão do TJSP, a polícia local recebeu "denúncia
anônima" informando que no local havia suspeita de estar sendo cometido o crime de
tráfico de drogas. Ao se dirigirem ao local, foram recebidos pela paciente, que ficou
muito nervosa e, enquanto gritava não autorizar a entrada da guarnição, correu para
alcançar seu celular.

Diante das informações recebidas anteriormente, somado à conduta da
paciente, os policiais se dirigiram ao interior do estabelecimento, onde encontraram os
corréus, Diego e Gustavo, pesando entorpecentes com auxílio de um facão e uma balança
de precisão.

Também foram encontradas na casa da paciente uma arma de fogo municiada
e diversas porções da maconha na forma de "amostras".

Além disso, também foram apreendidos aproximadamente 1.000 kg de
maconha, além de uma balança de precisão e outros objetos. Demonstradas, portanto, as
fundadas razões que ensejaram a busca domiciliar.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.492.256, reafirmou o
entendimento no sentido de que as provas obtidas por meio de busca e apreensão
domiciliar, ocorridas em flagrante delito, são lícitas.

Nesse sentido também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DAS
SÚMULAS NS. 182 DO STJ E 283 DO STF. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

1. O agravo regimental não impugnou as Súmulas ns. 182
/STJ e 283/STF, fundamentos utilizados para o não conhecimento do
recurso, o que atrai o óbice da Súmula n. 182 do STJ mais uma vez.

2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da
busca pessoal, o que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n.
822.922/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

).16/8/2023
3. Na hipótese, além da existência de denúncia anônima

informando a prática de traficância com o uso de veículos na região, a
polícia visualizou dois carros pareados e o repasse de um pacote entre
eles, momento em que tentaram abordar os condutores, sendo que um
deles conseguiu fugir. Na ocasião foram encontrados 8.615 Kg de
maconha.

Foi exatamente essa situação de flagrância que ensejou a
busca domiciliar. Além disso, o recorrente informou sobre a existência
de arma de fogo em sua residência, local em que, de fato, os agentes
encontraram uma pistola calibre 380, 41 munições calibre 380, 3
carregadores e 1 balança de precisão.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa
extensão, improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.682.450/GO, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,22/10/2024
DJe de .).29/10/2024

 
 

Logo, diante do flagrante delito, entendo não haver ilegalidade no ingresso em
domicílio realizado pelos policiais militares.

Adiante, quanto à pretensão de absolvição por ausência de provas, restou
devidamente comprovado, com base em depoimentos de testemunhas e nas apreensões
realizadas, que a paciente exercia, com outros indivíduos, traficância reiterada.

Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, que estão devidamente
fundamentadas em fatos concretos, demandaria o revolvimento de toda a matéria de fatos
e provas, o que não é admissível no rito do .habeas corpus

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
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TRÁFICO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando à absolvição do paciente

pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006)
e associação para o tráfico (art. 35 da mesma lei). O paciente foi
condenado com base em provas materiais e testemunhais, consistindo
em apreensão de 101,7g de cocaína, rádio comunicador e relatos de
policiais sobre a fuga e envolvimento do réu com facção criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o pleito de

absolvição pode ser analisado em sede de habeas corpus; e (ii)
determinar se há elementos suficientes para revisar a condenação
imposta pelas instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do pedido de absolvição ou desclassificação do

crime depende de revolvimento fático-probatório, o que não é permitido
na via estreita do habeas corpus.

4. A condenação pelo crime de tráfico de drogas está
devidamente fundamentada na materialidade delitiva, comprovada pela
apreensão de entorpecentes e laudos periciais.

5. A autoria delitiva está demonstrada pelos depoimentos
consistentes e harmônicos dos policiais que participaram da operação,
os quais confirmaram a posse dos materiais apreendidos pelo agravante
e sua participação no tráfico.

6. A associação para o tráfico também restou comprovada
pela conduta do agravante, vinculado de forma permanente a uma
facção criminosa que opera na região, conforme as circunstâncias da
diligência e os depoimentos dos policiais.

7. O acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência da
Quinta Turma do STJ, que reconhece a inviabilidade de reanálise de
fatos e provas por meio de habeas corpus.

IV. ORDEM NÃO CONHECIDA.
(HC n. 841.224/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .).15/10/2024 11/11/2024
 
 

No que diz respeito à negativa da causa especial de diminuição de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o Tribunal local concluiu, com base em
elementos concretos extraídos dos autos, que a agravante integrava associação para o
tráfico, não havendo falar, portanto, e aplicação do tráfico privilegiado.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO AO
TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No tocante ao delito de associação para o tráfico, verifica-
se do acórdão impugnado que a decisão condenatória está amparada em
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farto material probatório, colhido durante a instrução criminal, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa, que demonstra o ânimo
associativo, de caráter duradouro e estável, entre as agravantes.

Dessa forma, a pretensão de absolvição pelo delito de
associação para o tráfico, sob a alegação de falta de comprovação da
estabilidade e permanência entre as recorrentes, demanda,
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático probatório dos
autos, providência inviável em recurso especial (Súmula 7/STJ).

2. A condenação pelo crime de associação para o tráfico, por
si só, já tem o condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no
art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa circunstância impede que o
agente preencha os requisitos legais para a aplicação da minorante
(AgRg no HC 338.964/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, DJe de ).6/6/2016

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.203.471/ES, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).14/2/2023 17/2/2023
 

Por fim, destaco que, no presente agravo regimental, não se aduziu qualquer
argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por
seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. Minª.
Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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AGRAVANTE : ANDRESA HELENA SILVA CHIVITE (PRESO)
ADVOGADO : DAVID DE CASTRO  - SP360170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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